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Língua Portuguesa

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que de fato está escrito, seja das frases 
ou das ideias presentes. Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao conectar 
as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu 
sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qualquer texto ou discurso e se amplia no en-
tendimento da sua ideia principal. Compreender relações semânticas é uma competência imprescindível 
no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-se criar vários problemas, afetando não 
só o desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos

Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo os tópicos frasais presentes em cada 
parágrafo. Isso auxiliará na apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma relação hierárquica do pensamento 
defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explicitadas pelo autor. Textos argumentativos 
não costumam conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Deve-se   ater às ideias do autor, o que não quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do 
texto, mas é fundamental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação

A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se informar, aprimora o vocabulário e dina-
miza o raciocínio e a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos específicos, 
aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fatores. Muitas vezes, apressados, des-
cuidamo-nos dos detalhes presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz suficiente. 
Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar 
aspectos surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais presentes 
em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os 
parágrafos não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento 
defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo autor: os textos argumentativos não cos-
tumam conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Deve-
mos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, 
mas é fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. Ler com aten-
ção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.
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Raciocínio Lógico

— Conjuntos Numéricos

O grupo de termos ou elementos que possuem características parecidas, que são similares em sua 
natureza, são chamados de conjuntos. Quando estudamos matemática, se os elementos parecidos ou 
com as mesmas características são números, então dizemos que esses grupos são conjuntos numéri-
cos1.

Em geral, os conjuntos numéricos são representados graficamente ou por extenso – forma mais co-
mum em se tratando de operações matemáticas. Quando os representamos por extenso, escrevemos os 
números entre chaves {}. Caso o conjunto seja infinito, ou seja, tenha incontáveis números, os represen-
tamos com reticências depois de colocar alguns exemplos. Exemplo: N = {0, 1, 2, 3, 4…}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois eles são os mais usados em problemas e ques-
tões no estudo da Matemática. São eles: Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais e Reais.

Conjunto dos Números Naturais (N)

O conjunto dos números naturais é representado pela letra N. Ele reúne os números que usamos para 
contar (incluindo o zero) e é infinito. Exemplo:

N = {0, 1, 2, 3, 4…}

Além disso, o conjunto dos números naturais pode ser dividido em subconjuntos:

N* = {1, 2, 3, 4…} ou N* = N – {0}: conjunto dos números naturais não nulos, ou sem o zero.

Np = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ N: conjunto dos números naturais pares.

Ni = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ N: conjunto dos números naturais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Conjunto dos Números Inteiros (Z)

O conjunto dos números inteiros é representado pela maiúscula Z, e é formado pelos números inteiros 
negativos, positivos e o zero. Exemplo: Z = {-4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns subconjuntos:

Z+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos.

Z- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não positivos.

Z*+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos e não nulos, ou seja, sem o zero.

Z*- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não positivos e não nulos.

Conjunto dos Números Racionais (Q)

Números racionais são aqueles que podem ser representados em forma de fração. O numerador e o 
denominador da fração precisam pertencer ao conjunto dos números inteiros e, é claro, o denominador 
não pode ser zero, pois não existe divisão por zero.

1 https://matematicario.com.br/
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Noções de Informática

Aero Flip (Alt+Tab)

Permite a alternância das janelas na área de trabalho, organizando-as de acordo com a preferência de 
uso.

Efeito Aero Flip.

Aero Shake (Win+Home)

Ferramenta útil para quem usa o computador com multitarefas. Ao trabalhar com várias janelas aber-
tas, basta “sacudir” a janela ativa, clicando na sua barra de título, que todas as outras serão minimiza-
das, poupando tempo e trabalho. E, simplesmente, basta sacudir novamente e todas as janelas serão 
restauradas.

Efeito Aero Shake (Win+Home)
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Ética no Serviço Público

São duas ciências de conhecimento que se diferenciam, no entanto, tem muitas interligações entre 
elas.

A moral se baseia em regras que fornecem uma certa previsão sobre os atos humanos. A moral esta-
belece regras que devem ser assumidas pelo homem, como uma maneira de garantia do seu bem viver. 
A moral garante uma identidade entre pessoas que podem até não se conhecer, mas utilizam uma mes-
ma refêrencia de Moral entre elas. 

A Ética já é um estudo amplo do que é bem e do que é mal. O objetivo da ética é buscar justificativas 
para o cumprimento das regras propostas pela Moral. É diferente da Moral, pois não estabelece regras. A 
reflexão sobre os atos humanos é que caracterizam o ser humano ético.

Ter Ética é fazer a coisa certa com base no motivo certo. 

Ter Ética é ter um comportamento que os outros julgam como correto. 

A noção de Ética é, portanto, muito ampla e inclui vários princípios básicos e transversais que são: 

1. O da Integridade – Devemos agir com base em princípios e valores e não em função do que é mais 
fácil ou do que nos trás mais benefícios

2. O da Confiança/Credibilidade – Devemos agir com coerência e consistência, quer na ação, quer na 
comunicação. 

3. O da Responsabilidade – Devemos assumir a responsabilidade pelos nossos atos, o que implica, 
cumprir com todos os nossos deveres profissionais.

4. O de Justiça – As nossas decisões devem ser suportadas, transparentes e objetivas, tratando da 
mesma forma, aquilo que é igual ou semelhante. 

5. O da Lealdade – Devemos agir com o mesmo espírito de lealdade profissional e de transparência, 
que esperamos dos outros. 

6. O da Competência – Devemos apenas aceitar as funções para as quais tenhamos os conhecimen-
tos e a experiência que o exercício dessas funções requer. 

7. O da Independência – Devemos assegurar, no exercício de funções de interesse público, que as 
nossas opiniões, não são influenciadas, por fatores alheios a esse interesse público. 

Abaixo, alguns Desafios Éticos com que nos defrontamos diariamente:

1. Se não é proibido/ilegal, pode ser feito – É óbvio que, existem escolhas, que embora, não estando 
especificamente referidas, na lei ou nas normas, como proibidas, não devem ser tomadas. 

2. Todos os outros fazem isso – Ao longo da história da humanidade, o homem esforçou-se sempre, 
para legitimar o seu comportamento, mesmo quando, utiliza técnicas eticamente reprováveis.

Nas organizações, é a ética no gerenciamento das informações que vem causando grandes preocupa-
ções, devido às consequências que esse descuido pode gerar nas operações internas e externas. Pelo 
Código de Ética do Administrador capítulo I, art. 1°, inc. II, um dos deveres é: “manter sigilo sobre tudo o 
que souber em função de sua atividade profissional”, ou seja, a manutenção em segredo de toda
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Geografia e História do Mato Grosso

Período Colonial 
Os bandeirantes: escravidão indígena e exploração do ouro; 

No início da colonização, na Capitania de São Vicente, os engenhos de açúcar prosperaram. Entretan-
to, esse empreendimento não resistiu perante o polo açucareiro do Nordeste.

Durante o século XVII, o limite territorial entre Portugal e Espanha, estabelecido pelo Tratado de 
Tordesilhas, deixou de fazer sentido. O território português, limitado ao litoral e ao sertão nordestino, foi 
ampliado graças a diversos fatores. 

O bandeirantismo foi o conjunto de ações empreendidas pelos habitantes da Capitania de São Vicente 
rumo ao interior; habitantes da Vila de São Paulo de Piratininga, capital de São Vicente, de onde partiam 
as expedições. Essa região era afastada das relações mercantilistas que uniam a Metrópole e a colônia. 
Os habitantes da Capitania de São Vicente foram os responsáveis pela exploração do interior do Brasil e 
contribuíram de forma decisiva para o crescimento territorial do Brasil.

Um tratado de limites, intitulado Tordesilhas, foi firmado dois anos depois do descobrimento da Améri-
ca, em 1494, pelo qual o mundo americano ficou dividido em duas partes, cabendo a Portugal as terras 
que se situassem até 360 léguas a Leste das Ilhas de Cabo Verde, e cabendo à Espanha as do lado 
Oeste desse limite.

Entradas e Bandeiras

Entradas - organizadas pelo governo, tinham financiamento público, geralmente procuravam respeitar 
os limites do Tratado de Tordesilhas e a maioria das expedições realizadas partiam da capital do Brasil 
na época, Salvador, na Bahia ou até mesmo de Pernambuco. Se preocupavam mais com a prospecção 
do território e de metais preciosos. Bandeiras - expedições particulares e não respeitavam os limites de 
Tordesilhas, geralmente partiam da Vila de São Paulo de Piratininga, na Capitania de São Vicente (hoje 
São Paulo). Se dedicavam também ao apresamento de índios para escravização.

O bandeirantismo prospector eram realizadas para a busca de metais e pedras preciosas. A busca de 
ouro era uma preocupação constante da Coroa portuguesa. Os governadores da metrópole organizaram 
diversas expedições que foram chamadas de Entradas. Dentre as várias expedições realizadas em bus-
ca de ouro, destacam-se as realizadas por Fernão Dias Paes Leme, Borba Gato, Garcia Rodrigues Paes 
e Bartolomeu Bueno da Silva, o Anhanguera. Essas bandeiras penetraram o interior da região central do 
Brasil (Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso).

Já o bandeirantismo apresador era empreendido para aprisionar (alguns autores usam expressões 
como aprear, apresar ou mesmo cativar) os indígenas. Estes já habitavam ou fugiram das regiões lito-
râneas dominadas pelos portugueses. Essas bandeiras atacavam as aldeias ou as missões (reduções) 
jesuítas para escravizar os índios. Os indígenas capturados eram vendidos para as regiões açucareiras, 
mas eram sobretudo empregados nas plantações dos colonos paulistas. As bandeiras iniciaram-se ainda 
no final do século XVI e prosseguiram até meados do século XVII.

As Descidas eram expedições realizadas pelos jesuítas buscando índios para as suas missões ou 
reduções.
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Legislação

— Princípios fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019).

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

Os princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988 estão previstos no art. 1º da Constituição 
e são:

A soberania, poder político supremo, independente internacionalmente e não limitado a nenhum outro 
na esfera interna. É o poder do país de editar e reger suas próprias normas e seu ordenamento jurídi-
co.

A cidadania é a condição da pessoa pertencente a um Estado, dotada de direitos e deveres. O status 
de cidadão é inerente a todo jurisdicionado que tem direito de votar e ser votado.

A dignidade da pessoa humana é valor moral personalíssimo inerente à própria condição humana. 
Fundamento consistente no respeito pela vida e integridade do ser humano e na garantia de condições 
mínimas de existência com liberdade, autonomia e igualdade de direitos.

Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, pois é através do trabalho que o homem garante 
sua subsistência e contribui para com a sociedade. Por sua vez, a livre iniciativa é um princípio que de-
fende a total liberdade para o exercício de atividades econômicas, sem qualquer interferência do Esta-
do.

O pluralismo político que decorre do Estado democrático de Direito e permite a coexistência de várias 
ideias políticas, consubstanciadas na existência multipartidária e não apenas dualista. O Brasil é um país 
de política plural, multipartidária e diversificada e não apenas pautada nos ideais dualistas de esquerda e 
direita ou democratas e republicanos. 

Importante mencionar que união indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal é caracte-
rizada pela impossibilidade de secessão, característica essencial do Federalismo, decorrente da impossi-
bilidade de separação de seus entes federativos, ou seja, o vínculo entre União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios é indissolúvel e nenhum deles pode abandonar o restante para se transformar em um novo 
país.

Quem detém a titularidade do poder político é o povo. Os governantes eleitos apenas exercem o po-
der que lhes é atribuído pelo povo.
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Administração Geral

ADMINISTRAÇÃO GERAL

Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito de administração, podemos destacar 
que:

“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à utilização eficiente e eficaz dos recursos, no 
sentido de alcançar um ou mais objetivos ou metas organizacionais.”

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar “cuidar de uma empresa”, como muitos imaginam, 
mas compreende a capacidade de conseguir utilizar os recursos existentes (sejam eles: recursos huma-
nos, materiais, financeiros,…) para atingir os objetivos da empresa.

O conceito de administração representa uma governabilidade, gestão de uma empresa ou organiza-
ção de forma que as atividades sejam administradas com planejamento, organização, direção, e contro-
le. 

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de outras pessoas na busca de realizar objeti-
vos da organização bem como de seus membros.

Montana e Charnov

Principais abordagens da administração (clássica até contingencial)

É importante perceber que ao longo da história a Administração teve abordagens e ênfases distintas. 
Apesar de existir há pouco mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, a Administração evoluiu 
seus conceitos com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, professor e consultor administrativo), a 
Administração possui 7 (sete) abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal e agrupamento de 
autores, com seu enfoque específico. Uma abordagem, poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. 
São elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração científica e Teoria Clássica da Administra-
ção.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmente na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria Neoclássica da Administração, dos conceitos 
iniciais, processos administrativos, como os tipos de organização, departamentalização e administração 
por objetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria Burocrática e Teoria Estruturalista da Admi-
nistração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teoria Comportamental e Teoria do Desenvolvi-
mento Organizacional (DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético para a Administração, Teoria Matemática e 
a Teria de Sistemas da Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da Contingência da Administração.
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Administração Pública

A Administração Pública constitui um importante segmento da área da Administração. Ela representa 
o aparelhamento do Estado e funciona como o instrumento do governo para planejar, organizar, dirigir e 
controlar todas as ações administrativas, com o objetivo de dar plena e integral satisfação das necessi-
dades coletivas básicas1.

Histórico da Evolução da Administração Pública

Durante uma grande parte do século XX, o nosso país buscou continuamente uma tentativa de moder-
nização da estrutura e dos processos de Estado, com isso, em resposta as transformações que ocor-
reram no mundo, sendo elas sociais e econômicas, essas tentativas de melhora desenvolveram ora de 
forma assistemática, ora de forma mais sistêmica, reformas realizadas pelo governo federal.

Apesar de não existir na literatura especializada, podemos afirmar que de maneira geral, o Brasil pas-
sou por duas principais reformas administrativas, que foram caracterizadas pela forte tentativa de mu-
dança na forma de administração pública. A primeira buscou a transição do modelo Patrimonialista para 
o Burocrático, e a segunda buscou evoluir do modelo Burocrático-Patrimonialista para o Gerencial.

A partir do ano de 1894 ocorreu uma mudança na Administração Pública representada pela presença 
dos militares do Exército na aliança do poder, a proclamação da República trazia expectativas que não 
se verificaram, pois, as estruturas de poder não mudaram e a economia continuou igual.

O regime continuava oligárquico, as eleições, fraudulentas, e o eleitorado subira apenas de um para 
dois por cento da população com a República. Houve realmente uma mudança significativa, a Constitui-
ção de 1891, que promoveu a descentralização política, e os governadores locais (assim como as oligar-
quias locais) aumentaram seu poder2.

Os governadores locais teriam importância fundamental nos rumos políticos do país até o advento da 
era Vargas. Trata-se da política do “Café com Leite”, em que a Presidência da República ora seria exerci-
da por um paulista (que era o produtor de café), ora por um mineiro (que era o produtor de gado/leite).

Esses “governantes” passaram a possuir mais poderes perante a União, no entanto, em muitos locais, 
a figura do “Coronel” detinha mais poder que os próprios governadores, a transitoriedade/instabilidade 
dos governadores contribuía para esse fato.

Os primeiros movimentos sociais a reclamar por reformas foram registrados na segunda década do 
século XX, com a concentração das populações nas regiões metropolitanas das grandes cidades como 
Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Salvador e Porto Alegre. Com o aumento da população 
urbana, a burguesia comercial se fortalece, algumas empresas se expandem e já não podem mais ser 
administradas diretamente pela família dos proprietários e com isso necessitam de um modelo de admi-
nistração profissional.

Ainda nesse período têm-se as primeiras indústrias nacionais básicas, com o surgimento de uma nova 
classe burguesa: a burguesia industrial. Por volta da década 1920, havia motivos que pressionavam os 
governos a realizar reformas na administração, dentre eles:
1  CHIAVENATO, I., Administração Geral e Pública, Malone, SP, 2012.

2  BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Do Estado patrimonial ao gerencial. Brasil: um século de trans-
formações. São Paulo: Cia das Letras, 2001.


